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Em junho de 2009, Soraia, adolescente de 13 anos, perde a visdo do olho direito ap6s explosdo de aparelho de televisédo, que atingiu superaquecimento apds
permanecer 24 horas ligado ininterruptamente. A TV, da marca Eletrénicos S/A, fora comprada dois meses antes pela mée da vitima. Exatos sete anos depois
do ocorrido, em junho de 2016, a vitima propde acéo de indenizacéo por danos morais e estéticos em face da fabricante do produto.

Na peti¢do inicial, a autora alegou que sofreu dano moral e estético em razéo do acidente de consumo, atraindo a responsabilidade pelo fato do produto, sendo
dispensada a prova da culpa, razdo pela qual requer a condenacgédo da ré ao pagamento da quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a titulo de danos
morais e R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) pelos danos estéticos sofridos.

No mais, realizou a juntada de todas as provas documentais que pretende produzir, inclusive laudo pericial elaborado na época, apontando o defeito do produto,
destacando, desde j&, a desnecessidade de dilacéo probatéria.

Recebida a inicial, o magistrado da 12 Vara Civel da Comarca Y, determinou a citacéo da ré e ap6s oferecida a contestacéo, na qual ndo se requereu producdo
de provas, decidiu proferir julgamento antecipado, decretando a improcedéncia dos pedidos da autora, com base em dois fundamentos:

(i) inexisténcia de relagdo de consumo, com consequente inaplicabilidade do Cédigo de Defesa do Consumidor, pois a vitima/autora da ac¢éo ja alegou, em sua
inicial, que néo participou da relagdo contratual com a ré, visto que foi sua mae quem adquiriu o produto na época; e

(i) prescricdo da pretensdo autoral em razao do transcurso do prazo de trés anos, previsto no Art. 206, § 3°, inciso V, do Cadigo Civil. Na qualidade de
advogado(a) de Soraia, elabore a pega processual cabivel para a defesa imediata dos interesses de sua cliente, no Ultimo dia do prazo recursal, indicando seus
requisitos e fundamentos nos termos da legislagdo vigente. N&o deve ser considerada a hipétese de embargos de declaragao.
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1° VARA CIVEL DA COMARCA Y/SP.

N° do processo: XXX

Soraia, devidamente qualificado, nos presentes autos, vem por intermédio de seu advogado e procurador que este subscreve, nos autos da Acéo de
Indenizagdo por Danos Morais e Estéticos que promove em face de eletrdnicos S/A, vem tempestivamente e respectivamente a presencga de Vossa



Exceléncia interpor RECURSO DE APELAGAO, com fulcro no artigo 1.009 do Cédigo Processual Civil.

Requer ainda, a juntada da inclusa guia de preparo.

Termos em que,

Pede Deferimento.

cidade, data, més e ano.

Advogado

OAB/XXX.
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Raz6es da Apelacao

Apelante: Soraia

Apelado: Eletronicos S/A

Processo de Origem: XXXXXXXX

Egrégio Tribunal,

Colenda Camara.

Eméritos Desembargadores,

1-Fatos

Em junho de 2016 a autora, ora apelante propds agdo de indenizagdo por danos morais e estéticos em razdo do acidente de consumo, ocorrido em junho de
2009, atraindo a responsabilidade pelo fato do produto. Ocorre que apés a exploséo do aparelho de TV da marca do apelado, adquirido pela genitora da
apelante, esta perdeu a visdo do olho direito, no entanto na época tinha apenas 13 anos de idade, sendo absolutamente incapaz, razéo pela qual requer a
condenacéo da recorrida ao pagamento da quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a titulo de danos morais e R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) pelos
danos estéticos sofridos. No mais, destaca-se ser desnecessario a delagdo probatoria, uma vez que realizou a juntada de todas as provas documentais que
pretende produzir, inclusive laudo pericial elaborado na época, apontando o defeito do produto.

Apos o oferecimento da contestagéo, o magistrado proferiu julgamento antecipado, decretando improcedente os pedidos formulados pelo requerente.



No entanto, como sera demonstrado a seguir, a sentenga ndo merece prosperar, devendo ser reformada.

2- Dos Direitos

2.1- Aplicabilidade do CDC

O codigo de defesa do consumidor logo em seu artigo 2°, caput, estabelece o conceito de consumidor, sendo o0 mesmo como:"pessoa fisica ou juridica que
adquire ou utiliza produto ou servico como destinatario final", o que afasta a alegacéo do juizo sentenciante de que é improcedente a agao da autora, por nao
ter participado de relagéo contratual com a ré, o que nao é visto, segundo exposto no transcrito artigo, como impedimento para caracterizacéo da relagéo de
consumo, além disso, no artigo 3° do mesmo cdédigo, é transcrito que o fornecedor é toda pessoa que desenvolvem atividades, seja de produgéo ou
montagem.

Ainda, no cédigo de defesa do consumidor, em seu arigo 17°, reforga a existéncia desta relagcdo consumista ao estabelecer que equiparam-se aos
consumidores todas as vitimas do evento. No caso em questdo, ao fato do produto, que teve como consequéncia o acidente sofrido pela autora do processo.

Sendo necessério falar ainda que no artigo 12 do cédigo citado acima, trata sobre a responsabilidade objetiva da ré, independente da existéncia de culpa,
pelo dano causado em consequéncia do defeito do produto, que inclusive, foram incluidos aos autos do processo laudo pericial apontando o defeito do
produto, existindo portanto a relag&o entre o dano.

2.2 - Prescricao

Quanto ao segundo fundamento da sentenca, deve-se pretender o afastamento da prescri¢cao, isso porque néo corre prescrigdo contra absolutamente
incapaz de acordo com o artigo 198, inciso | do cédigo Civil. Do qual anula a tese do juizo a quo que fundamentou a prescri¢céo prescreve em 3 (trés) anos,
conforme o artigo 206, § 3° do Codigo Civil. Assim como o artigo 3° CC, que relata os absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil
0s menores de 16 (dezesseis) anos.

Deste modo a autora, ora apelante, efetivou- se em 2012, quando a mesma completou 16 (dezesseis) anos, tornando-se relativamente capaz. Dessa forma,
a prescricdo de sua pretensdo ocorreria apenas em 2017, conforme o artigo 27 do CDC.

3- Pedido

Ante 0 exposto requer-se:

A- A reforma da sentenca, para que seja julgada procedente a a¢éo, condenando o apelado a pagar ao apelante, os danos morais e estéticos nos termos da
inicial;

B- Requer ainda, a condenacgé&o do apelado nas verbas sucumbéncias, tais como as custas processuais e honorarios advocaticios a serem arbitrados,
conforme artigo 85 CPC.

Termos em que,

Pede Deferimento.



cidade, data, més e ano.

Advogado

OAB.xx
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